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HABEAS CORPUS.

PACIENTE DENUNCIADA PELO DELITO DO ARTIGO 2º, §§ 2º E 4º, INCISO IV, DA LEI Nº 12.850/13.

PRISÃO PREVENTIVA.

PRESSUPOSTOS DA SEGREGAÇÃO CAUTELAR QUE RESTARAM PREENCHIDOS.

Urge destacar, inicialmente, que o feito em questão apresenta como conexo o habeas corpus n.º 70.071.474.035, já julgado por este órgão fracionário.

Tenho, então, que em relação às matérias já debatidas – pressupostos e requisitos para a decretação e manutenção da prisão preventiva e predicados pessoais da paciente -, não há inovação objetiva relevante a ponto de justificar a impetração de outro habeas corpus, razão pela qual, no ponto, trata-se de mera reiteração.  

De outro lado, anoto que o fundamento da prisão é o seu decreto e não posterior decisão prolatada em pleito de revogação da segregação, sobretudo quando não há fato novo relevante a ponto de justificar o reexame da matéria.

Quanto à alegação de que as interceptações telefônicas foram realizadas de forma ilegal, melhor sorte não socorre ao impetrante. Veja-se que às fls. 110/111 consta Ofício de n.º 1564/2016, datado de 21JUN2016, em que o magistrado de primeiro grau autoriza a quebra/interceptação do sigilo das comunicações telefônicas, pelo prazo de 15 dias, de diversos números telefônicos, entre eles o de n.º (51) 81878148. As conversas interceptadas entre a paciente e Cristiano Lopes dos Santos, por sua vez, foram realizadas nas datas de 29JUN2016 (fls. 133/136) e 30JUN2016 (fls. 136/145), dentro, portanto, do prazo legal. Outrossim, válido é o resultado probatório por descoberta acidental, no caso ocorrido pelo fato da paciente ter entrado em contato com pessoa cuja interceptação telefônica tinha sido devidamente autorizada.

Cite-se, a respeito, o seguinte excerto de julgado do Superior Tribunal de Justiça: “2. Configurada a hipótese de encontro fortuito de provas, decorrente de medida de interceptação telefônica judicialmente autorizada, não há irregularidade na investigação levada a efeito para identificar novas pessoas acidentalmente reveladas pela prova, notadamente quando se trata de investigação relacionada a membros de uma organização criminosa com várias ramificações, responsáveis pela prática de vários delitos em diversos setores” (RHC 70123 / SP; Min. Nefi Cordeiro; Sexta Turma; j. 1.09.2016).

Dessa forma, presentes todos os requisitos autorizadores da medida, nos termos dos artigos 312 e 313 do CPP, a manutenção da custódia cautelar se faz necessária, não sendo caso de adoção de providência cautelar diversa da prisão (artigo 319 do CPP).

Quando da apreciação dos pedidos de reconsideração, foram estes indeferidos, ocasião em que enfatizado, pela defesa, a existência de constrangimento ilegal pelo excesso de prazo, visto que encerrado o inquérito policial na data de 25NOV2016, o Ministério Público, até o presente momento, não teria apresentado a denúncia. 

O argumento restou repelido, pois referido que  o prazo legal para a conclusão do inquérito policial de réu preso, assim como para o oferecimento da denúncia, não pode ser resultado do simples somatório dos lapsos para a realização de todos os atos previstos na lei, mas deve se adequar às particularidades da causa. 

Outrossim, para a caracterização do excesso de prazo, a demora excessiva deve estar vinculada à desídia do Poder Público, em decorrência, por exemplo, de eventual procedimento omissivo do magistrado ou da acusação, o que não se verifica na espécie, considerando a complexidade e particularidades que se apresentam, sobretudo o número considerável de investigados – aproximadamente 40 - o que, por si só, justificam a dilação para a conclusão do inquérito policial e para o oferecimento da denúncia. 

Por fim, ao exame do terceiro pedido de reconsideração que inseria as seguintes alegações:

(a) ausências dos pressupostos e requisitos necessários para a manutenção da constrição cautelar; (b) ilegalidade do auto de prisão, visto que formalizado sem a presença de defesa técnica; (c) ilegalidade na apreensão de objetos supostamente referentes ao corréu Anderson de Quadros; (d) ilegalidade na apreensão do aparelho celular; (e) ilegalidade na prova colhida no aplicativo whatsapp; tais restaram repelidos, sendo mencionado que em relação aos pressupostos e requisitos para a decretação e manutenção da segregação da prisão cautelar da paciente, a matéria já foi analisada, não sendo caso de reapreciação. Lembro, apenas, que os indícios de autoria não foram extraídos tão somente do constante no “Caderno 01”, apreendido em poder de Cristiano Lopes dos Santos, mas também de conversas obtidas por meio de interceptações telefônicas autorizadas judicialmente.   

Quanto à tese referente à suposta ilegalidade do auto de prisão, assim como da aventada nulidade na apreensão do aparelho celular de propriedade do acusado Anderson de Quadros, bem como a indevida captação de mensagens transmitidas via “Whatsapp”, tenho que, aparentemente, as matérias não foram debatidas perante a instância precedente, não sendo possível examiná-las nesta via, sob pena de indevida supressão de instância.
Ao derradeiro, a denúncia foi oferecida, ocasião em que denunciados 48 réus, por delitos variados.

O prazo de 120 dias a que alude o artigo 22, da lei nº 12.850/13, pode ser prorrogado.

Além disso, cabe referir precedentes do STJ e desta Corte acerca do tema.

AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

ORDEM DENEGADA. 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Segunda Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em denegar a ordem impetrada.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário (Presidente), os eminentes Senhores Des. Luiz Mello Guimarães e Des. Victor Luiz Barcellos Lima.

Porto Alegre, 27 de abril de 2017.

DES. JOSÉ ANTÔNIO CIDADE PITREZ, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. José Antônio Cidade Pitrez (RELATOR)

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado pelos advogados RAFAEL GUERREIRO NORONHA e PABLO RICARDO ABOAL CUÑA, em favor de GABRIELA MARTILIANO LOPES DOS SANTOS, a qual estaria sofrendo constrangimento ilegal em seu direito de ir e vir, por ato do juízo da Vara Criminal da comarca de Sapiranga.

Referem que a paciente foi presa em 26SET2016, sendo cientificada, na delegacia, do seu suposto envolvimento no delito de narcotráfico, em associação de agentes, sendo surpreendida enquanto se encontrava na casa de seu namorado.

Sustentam a falta de fundamentação do decreto prisional, que não especificou a necessidade de segregação cautelar, pormenorizadamente, em relação a cada um dos corréus, além de reforçarem a falta de fundamentação do decisum que manteve a constrição.

Aduzem da falta de indícios de autoria e materialidade, acenando com a tese da negativa de autoria, pela paciente.

Referem a ilegalidade da prisão posta, bem como ressaltam a ilegalidade das interceptações telefônicas efetuadas, enfatizando a favorabilidade das condições pessoais da ré.

Mencionam que não se fazem presentes os requisitos do artigo 312, do CPP, a justificar a prisão; e pedem a colocação da paciente em liberdade, admitindo o cabimento de aplicação de medidas cautelares alternativas à segregação, pugnando, em especial, pela prisão domiciliar.

A liminar pleiteada restou indeferida e foram solicitadas as informações de praxe.

Na continuidade, a defesa, por duas ocasiões, interpôs pedido de reconsideração do indeferimento da liminar, sendo que, na segunda postulação, ventilou a tese, também, do excesso de prazo na prisão posta, restando, ambos os pleitos, indeferidos.

Na sequência, a colega Rosaura Marques Borba, atuando em meu eventual impedimento, indeferiu o terceiro pedido de reconsideração formulado pela defesa.

Com as informações, juntadas em mais de uma ocasião, colheu-se parecer da douta Procuradoria de Justiça, no rumo da denegação da ordem impetrada, englobando, inclusive, o último pedido de reconsideração, igualmente rechaçado no parecer ministerial lançado posteriormente.

Seguiu-se juntada de petições da defesa, informando intercorrências do feito, devidamente despachadas, inclusive, pedido de imediato julgamento do feito.

É o relatório.

VOTOS

Des. José Antônio Cidade Pitrez (RELATOR)  - 

Adianto que denego a ordem impetrada, por não vislumbrar qualquer coação ilegal a ser reparada.

Ao exame inicial da liminar registrei:

“Vistos.
Indefiro o pedido de concessão da ordem impetrada em caráter liminar, figura de criação pretoriana e destinada a casos excepcionais, nos quais não se enquadra o presente, malgrado os ponderáveis argumentos expostos na inicial.

Urge destacar, inicialmente, que o feito em questão apresenta como conexo o habeas corpus n.º 70071474035, já julgado por este órgão fracionário. O aresto está assim ementado:

HABEAS CORPUS.

DELITOS DE NARCOTRÁFICO – ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA, DENTRE OUTROS.

Colhe-se dos documentos digitalizados que o Ministério Público, secundado pela autoridade policial, requereu a prisão preventiva dos pacientes e de outros investigados, assim como pela expedição de mandados de busca e apreensão, visando apreender drogas, armas, munições e outros objetos oriundos de ações delituosas.  

Em prosseguimento, o togado de origem decretou a prisão preventiva de Marcos Roberto Padilha, de alcunha “Marcola/Marco Gaby” e Gabriela Martiliano Lopes dos Santos, de alcunha “Gaby/Gaby Marcos”, e outros 31 (trinta e um) investigados, assim como deferiu o pedido de expedição de mandado de busca e apreensão. O magistrado de piso sublinhou a gravidade do delito praticado, sendo necessária a decretação da prisão preventiva para garantia da ordem pública. 

Formulado pedido de revogação da prisão preventiva, a constrição cautelar foi mantida.

Delineado o contexto fático, passo ao exame das questões deduzidas no presente habeas corpus. 

Pois bem. É cediço que a prisão cautelar, aquela determinada antes do trânsito em julgado da sentença condenatória, é medida de exceção, que somente deve ser decretada ou mantida quando evidenciado, em elementos concretos, ser indispensável para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, não se satisfazendo com a simples referência à gravidade abstrata do delito.

Todavia, quando a narrativa concreta do evento delituoso indica a periculosidade dos agentes, a prisão pode ser fundamentada em razão da gravidade concreta do fato.

No caso presente, a representação pela prisão preventiva dos acusados se escorou em investigação realizada pela Polícia Civil de Sapiranga, na qual, a partir de interceptações telefônicas e conversas captadas pelo aplicativo “whatsapp”, alcançadas com autorização judicial, assim como pela apreensão de cadernetas em poder de alguns dos investigados, sobretudo com Cristiano Lopes dos Santos, de alcunha “Pai de Todos”, pai da paciente Gabriela, indicaram a existência de uma organização criminosa ligada ao tráfico de entorpecentes, bem estruturada, com divisão de tarefas nas regiões dos Municípios integrantes da Comarca e arredores de Parobé, Campo Bom, Gramado e Canela, que envolve a movimentação de expressiva quantidade de entorpecentes e de vultosas somas em dinheiro, tudo a demonstrar a necessidade da segregação cautelar. 

A investigação teria apontado que o paciente Marcos Roberto Padilha, de alcunha “Marcola/Marco Gaby”, exercia a função de “contador” e “distribuidor”, enquanto a investigada Gabriela Martiliano Lopes dos Santos, de alcunha “Gaby/Gaby Marcos”, as funções de “Gerente” e “Distribuidora”, sendo que os indícios de autoria constariam, respectivamente, dos cadernos 05 e 01 – Anexo IV, aparentemente não digitalizados. Igualmente não há certeza que o impetrante tenha digitalizado todas as conversas interceptadas. 

Não podemos olvidar, então, que em relação aos requisitos para a decretação da prisão preventiva, “(...) não se exige prova concludente da autoria delitiva, reservada à condenação criminal, mas apenas indícios suficientes desta (...)” (Passagem do HC 340302/SP; Rel. Min Jorge Mussi; Superior Tribunal de Justiça)

Outrossim, eventual liberdade dos pacientes, ou dos demais indiciados, no caso concreto, tornaria desvalioso todo o trabalho investigatório da polícia. 

Ademais, a suposta vinculação com o grupo criminoso demonstra a periculosidade dos pacientes, evidenciando a probabilidade concreta de continuidade no cometimento do delito. A propósito: "A necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de integrantes de organização criminosa, enquadra-se no conceito de garantia da ordem pública, constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente para a prisão preventiva" (HC n. 95.024/SP, Primeira Turma, Rel. Ministra Cármen Lúcia, DJe de 20/2/2009). 

Lado outro, a ausência de apreensão do entorpecente ou outros objetos ilícitos, em poder dos acusados, não torna a conduta atípica, conforme já deixou assentado o Superior Tribunal de Justiça: (...)

É bom que se registre, contudo, que durante o cumprimento dos mandados de busca e apreensão foram apreendidas drogas, de diferentes espécies, além de armas e cartuchos de calibres distintos.

Noutro ponto, este órgão fracionário possui entendimento firme no sentido de que a presença de condições pessoais favoráveis, como primariedade, domicílio certo e emprego lícito, por si só, não impedem a decretação da prisão preventiva, notadamente se há nos autos elementos suficientes para justificar a cautelar, nem atenta esta contra o princípio constitucional da presunção de inocência. 

Dessa forma, presentes todos os requisitos autorizadores da medida, nos termos dos artigos 312 e 313 do CPP, a manutenção da custódia cautelar se faz necessária, não sendo caso de adoção de providência cautelar diversa da prisão (artigo 319 do CPP).

AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

ORDEM DENEGADA. 

Tenho, então, que em relação às matérias já debatidas – pressupostos e requisitos para a decretação e manutenção da prisão preventiva e predicados pessoais da paciente -, não há inovação objetiva relevante a ponto de justificar a impetração de outro habeas corpus, razão pela qual, no ponto, trata-se de mera reiteração.  

De outro lado, anoto que o fundamento da prisão é o seu decreto e não posterior decisão prolatada em pleito de revogação da segregação, sobretudo quando não há fato novo relevante a ponto de justificar o reexame da matéria.
Quanto à alegação de que as interceptações telefônicas foram realizadas de forma ilegal, melhor sorte não socorre ao impetrante. Veja-se que às fls. 110/111 consta Ofício de n.º 1564/2016, datado de 21JUN2016, em que o magistrado de primeiro grau autoriza a quebra/interceptação do sigilo das comunicações telefônicas, pelo prazo de 15 dias, de diversos números telefônicos, entre eles o de n.º (51) 81878148. As conversas interceptadas entre a paciente e Cristiano Lopes dos Santos, por sua vez, foram realizadas nas datas de 29JUN2016 (fls. 133/136) e 30JUN2016 (fls. 136/145), dentro, portanto, do prazo legal. Outrossim, válido é o resultado probatório por descoberta acidental, no caso ocorrido pelo fato da paciente ter entrado em contato com pessoa cuja interceptação telefônica tinha sido devidamente autorizada.

Cite-se, a respeito, o seguinte excerto de julgado do Superior Tribunal de Justiça: “2. Configurada a hipótese de encontro fortuito de provas, decorrente de medida de interceptação telefônica judicialmente autorizada, não há irregularidade na investigação levada a efeito para identificar novas pessoas acidentalmente reveladas pela prova, notadamente quando se trata de investigação relacionada a membros de uma organização criminosa com várias ramificações, responsáveis pela prática de vários delitos em diversos setores” (RHC 70123 / SP; Min. Nefi Cordeiro; Sexta Turma; j. 1.09.2016).

Dessa forma, presentes todos os requisitos autorizadores da medida, nos termos dos artigos 312 e 313 do CPP, a manutenção da custódia cautelar se faz necessária, não sendo caso de adoção de providência cautelar diversa da prisão (artigo 319 do CPP).

Assim sendo, reitero, indefiro a liminar.

Oficie-se à autoridade apontada como coatora, solicitando-lhe que preste as informações de praxe, com a possível brevidade.

Após, colha-se o parecer da douta Procuradoria de Justiça”.

Quando da apreciação dos pedidos de reconsideração, proferi as seguintes decisões, em sequência, seguida da decisão emanada da colega Rosaura, atuando em meu eventual impedimento:  

“Vistos.
Os fatos agora noticiados pelos impetrantes não possuem o condão de modificar o entendimento esboçado em sede de liminar, devendo a matéria, agora, ser apreciada pelo Colegiado. Reitero que as questões relativas aos pressupostos e requisitos para a decretação e manutenção da prisão preventiva, assim como os predicados pessoais da paciente, já foram analisados quando do julgamento do habeas corpus tombado sob o n.º 70071474035. 
Assim, indefiro o pedido de reconsideração.

Aguardem-se as informações já solicitadas.

Após, colha-se o parecer escrito da douta Procuradoria de Justiça”.
“Vistos.
Trata-se de novo pedido de reconsideração. Alega o requerente, agora, a existência de constrangimento ilegal pelo excesso de prazo, visto que encerrado o inquérito policial na data de 25NOV2016, o Ministério Público, até o presente momento, não teria apresentado a denúncia. 

Pois bem. O prazo legal para a conclusão do inquérito policial de réu preso, assim como para o oferecimento da denúncia, não pode ser resultado do simples somatório dos lapsos para a realização de todos os atos previstos na lei, mas deve se adequar às particularidades da causa. 

Outrossim, para a caracterização do excesso de prazo, a demora excessiva deve estar vinculada à desídia do Poder Público, em decorrência, por exemplo, de eventual procedimento omissivo do magistrado ou da acusação, o que não se verifica na espécie, considerando a complexidade e particularidades que se apresentam, sobretudo o número considerável de investigados – aproximadamente 40 -  o quem, por si só, justificam a dilação para a conclusão do inquérito policial e para o oferecimento da denúncia. A propósito, anote-se:

HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. ESTELIONATO (2X). FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO PÚBLICO. USO DE DOCUMENTO FALSIFICADO. 1. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INVIABILIDADE. Tese já enfrentada por esta Corte, em relação à paciente Denise, quando do julgamento do HC  70057755605. Não conhecimento. Em relação à corré Veronice, por se tratar de delitos cujas penas máximas abstratamente cominadas superam 4 anos de reclusão, inaplicáveis as medidas cautelares alternativas, sendo perfeitamente viável o encarceramento cautelar. . Art. 313, I do CPP. Medidas relacionadas no art. 319 do CPP, que não atendem, com suficiência, a necessidade de conter agente que demonstra maior periculosidade por sua vida pregressa. 2. EXCESSO DE PRAZO DA PRISÃO. NÃO-RECONHECIMENTO. Para a configuração do excesso de prazo, não basta pura e simplesmente que seja ultrapassado o período preconizado nas fases isoladamente, mas da contagem englobada, devendo, ainda, tal excesso constituir constrangimento ilegal provocado pela autoridade judiciária e inobservado o princípio da razoabilidade, o que não se vislumbra ao concreto. Retardamento na conclusão do inquérito policial e oferecimento da denúncia justificado pelas intercorrências relacionadas ao caso concreto, não atribuível ao Judiciário. Investigações complexas, envolvendo, além das pacientes, outro agente, e diversas infrações investigadas. Denúncia recentemente oferecida e já recebida. Excesso não verificado. ORDEM PARCIALMENTE CONHECIDA E DENEGADA, NO PONTO.
(Habeas Corpus Nº 70058666777, Oitava Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Fabianne Breton Baisch, Julgado em 19/03/2014 - destaquei)

Diante do exposto, indefiro o pedido de reconsideração.

Aguardem-se as informações já solicitadas.

Após, colha-se o parecer escrito da dota Procuradoria de Justiça”.

“Vistos.

Trata-se do terceiro pedido de reconsideração formulado pela defesa de Gabriela Martiliano Lopes dos Santos. Alega, agora, o seguinte: (a) ausências dos pressupostos e requisitos necessários para a manutenção da constrição cautelar; (b) ilegalidade do auto de prisão, visto que formalizado sem a presença de defesa técnica; (c) ilegalidade na apreensão de objetos supostamente referentes ao corréu Anderson de Quadros; (d) ilegalidade na apreensão do aparelho celular; (e) ilegalidade na prova colhida no aplicativo whatsapp.

É o breve relatório.    

Decido.

Pois bem. Em relação aos pressupostos e requisitos para a decretação e manutenção da segregação da prisão cautelar da paciente, a matéria já foi analisada, não sendo caso de reapreciação. Lembro, apenas, que os indícios de autoria não foram extraídos tão somente do constante no “Caderno 01”, apreendido em poder de Cristiano Lopes dos Santos, mas também de conversas obtidas por meio de interceptações telefônicas autorizadas judicialmente.   

Quanto à tese referente à suposta ilegalidade do auto de prisão, assim como da aventada nulidade na apreensão do aparelho celular de propriedade do acusado Anderson de Quadros, bem como a indevida captação de mensagens transmitidas via “Whatsapp”, tenho que, aparentemente, as matérias não foram debatidas perante a instância precedente, não sendo possível examiná-las nesta via, sob pena de indevida supressão de instância.

Diante do exposto, indefiro o pedido de reconsideração.

Dê-se vista do pedido de reconsideração à douta Procuradoria de Justiça.

Intimem-se.

Dil. Legais”.

Em idêntico rumo foram as manifestações do Dr. Marcelo Roberto Ribeiro, em seu parecer ministerial, no rumo da denegação da ordem.

Por fim, devidamente ofertada a denúncia, derruindo a alegação de excesso de prazo no que diz com o oferecimento da mesma.

Ao derradeiro, em 1ºFEV2017, avaliado o pedido de liberdade formulado pela defesa da paciente, abaixo colacionado:

	Vistos. Vieram os autos conclusos em face dos pedidos de relaxamento e revogação de prisão formulado pela defesa dos acusados Gabriela Martiliano Lopes dos Santos (aduzindo a ilegalidade do auto de prisão, diante da ausência de defesa técnica, ilegalidade dos provas obtidas pela Autoridade Policial, bem como de que as condições pessoais permitem responder em liberdade); Anderson de Quadros e Michel Martins Pinto (aduzindo que não estão presentes os requisitos para a segregação cautelar, bem como suas condições permitem responder em liberdade); Leonardo Lisakowski postulou o pedido de restituição do veículo apreendido, informando a propriedade do automóvel VW/Gol 16v Plus, placas IJY3540, tendo emprestado ao réu Ederson Rodrigo Morgenstern, sendo, portanto, terceiro de boa-fé; e, Anderson José Fagundes de Mello, requereu a restituição do veículo informado às fls. 2554/2559, com fulcro no artigo 118 a 124 do Código de Processo Penal. Oportunizada vista ao Ministério Público, este manifestou-se pelo indeferimento dos pedidos. É o breve relatório. Passo a decidir. Quanto aos pedidos de liberdade: Mantenho a segregação cautelar, porquanto a defesa dos réus nada trouxeram de novo capaz de ilidir os fundamentos que ensejaram a prisão preventiva, nos termos das decisões datadas às fls. 217; 597;869; 677; 2532, cujas razões me reporto. Com relação à presunção de inocência e a alegada antecipação de pena, insta consignar que a prisão preventiva, quando assim justificável, mostra-se legitima, pois seu instituto decorre de lei e é fundada nas circunstâncias do caso em espécie. Outrossim, não há direito objetivo aos réus em serem beneficiados das cautelares, quando a medida extrema de prisão se justifica. Com relação às casuais condições favoráveis, tais como como bons antecedentes, primariedade, emprego remunerado e residência fixa, estas não são garantidoras de eventual direito subjetivo à liberdade provisória se a custódia é recomendada por outros elementos dos autos. Outrossim, não há o que se falar em ilegalidade da prova obtida por meio da interceptação telefônica e quebra do sigilo dos aparelhos telefônicos, em especial das mensagens via whatsapp, uma vez que este juízo autorizou o pedido postulado pela Autoridade Policial. Ainda, há de se consignar que, caso tais provas fossem obtidas de forma ilegal, o juízo de segundo grau, quando analisou o pedido de habeas corpus (nº 70071531180) impetrado, teria anulado o presente feito. Assim, tenho que não merece prosperar a alegação feita pela defesa. Quanto aos pedidos de restituição de veículos: Por fim, entendo por acolher a manifestação ministerial e, da mesma forma, indeferir os pedidos de restituição dos veículos apreendidos, porquanto os automóveis foram apreendidos pela suspeita de estarem sendo utilizados durante a prática do tráfico de drogas. Diante disso, tenho que até a presente data inexiste prova concreta acerca da origem lícita dos bens apreendidos, com fulcro no Portanto, até a presente data, inexiste prova concreta acerca da origem lícita do bem apreendido, o que se somado a grande quantidade de drogas encontradas em seu poder, formam indícios suficientes, com fulcro no artigo 63, da Lei 11.343/06 c/c artigo 118, do Código de Processo Penal, para se manter a restrição ora pugnada. E nesse sentido: ¿APELAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. AUTOMÓVEL APREENDIDO COMO SUPOSTAMENTE ORIGINÁRIO DO TRÁFICO. PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. DESACOLHIMENTO. O Código de Processo Penal, em seu artigo 118, é claro ao dispor que "antes de transitar em julgado a sentença final, as coisas apreendidas não poderão ser restituídas enquanto interessarem ao processo". Não havendo prova extreme de dúvidas quanto à origem lícita do automóvel apreendido, não há que se falar em restituição do veículo em favor da requerente. Amparado pelo artigo 63, da Lei n.º 11.343/06, plenamente viável o confisco do bem e valores apreendidos, uma vez que se presumem terem sido utilizados na traficância de entorpecentes. Precedentes jurisprudenciais. RECURSO DESPROVIDO. (Apelação Crime Nº 70048886568, Terceira Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Catarina Rita Krieger Martins, Julgado em 09/08/2012)¿. Posto isso, indefiro os pedidos de restituição dos veículos apreendidos, bem como indefiro os pedidos de liberdade postulados, mantendo a prisão anteriormente decretada. Por fim, dê-se vista ao Ministério Público acerca dos mandados de notificação negativos. Intimem-se. Cumpra-se. Diligências legais. 


Finalizando, não é demais mencionar que, após a apreciação liminar, que ponderou não ser caso de apreciação de ponto ainda não submetido ao jugo da autoridade tida por coatora, qual seja, a nulidade das conversas obtidas através do aplicativo ‘Whatsapp’’, houve expressa manifestação do juízo acerca do ponto, no que restou repelido o argumento.

Tal circunstância viabiliza o exame do alegado e, de reiterar aqui, que ditas conversas captadas não se mostraram exclusivas para a incriminação da paciente, a qual teve prisão determinada por outros elementos indiciários, servindo a prova derivada do whatsapp apenas como reforço, no que diz com a necessidade da segregação.

Lado outro, quanto ao excesso de prazo na segregação posta, tenho que tal não se configura, considerando-se o contexto dos autos que envolve extenso número de réus – 48 denunciados -, em feito que possui complexidade considerável e engloba vários delitos.

Por cabível, em repulsa ao argumento do excesso de prazo, se mostra oportuno citar recentes julgados junto ao STJ, onde assentado, por unanimidade:

Processo

HC 386436 / RS
HABEAS CORPUS
2017/0016111-1 

Relator(a)

Ministro NEFI CORDEIRO (1159)

Órgão Julgador

T6 - SEXTA TURMA

Data do Julgamento

16/03/2017

Data da Publicação/Fonte

DJe 23/03/2017

Ementa

PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. TRÁFICO

DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO. EXCESSO DE PRAZO NÃO CONFIGURADO. TRANSCURSO

CONFORME O PRIMADO DA RAZOABILIDADE. HABEAS CORPUS DENEGADO.

1. A aferição da razoabilidade da duração do processo não se efetiva

de forma meramente aritmética. Na espécie, a ação penal tramita de

forma regular e a prisão do paciente, em 17/9/2015, não pode ser

considerada excessiva, tendo em vista a complexidade do feito

envolvendo 8 réus com procuradores distintos, expedição de cartas

precatórias e inúmeros requerimentos dos advogados dos acusados.

2. Havendo circunstâncias excepcionais a dar razoabilidade ao

elastério nos prazos, como é o caso em análise, não há falar-se em

flagrante ilegalidade.

3. Habeas corpus denegado.
Processo

RHC 77789 / RJ
RECURSO ORDINARIO EM HABEAS CORPUS
2016/0284738-2 

Relator(a)

Ministro NEFI CORDEIRO (1159)

Órgão Julgador

T6 - SEXTA TURMA

Data do Julgamento

30/03/2017

Data da Publicação/Fonte

DJe 07/04/2017

Ementa

PROCESSUAL PENAL E PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE

ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. POSSE DE ARMA DE FOGO DE

USO RESTRITO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA.

ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. EXCESSO DE PRAZO PARA FORMAÇÃO DA CULPA.

INOCORRÊNCIA. PLURALIDADE DE RÉUS E DEFENSORES. COMPLEXIDADE DO

FEITO. APLICAÇÃO DE MEDIDAS ALTERNATIVAS À PRISÃO. INSUFICIÊNCIA À

GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RECURSO EM  HABEAS CORPUS IMPROVIDO.

1. Apresentada fundamentação concreta para a decretação da prisão

preventiva, evidenciada no fato de o acusado integrar organização

criminosa voltada para o tráfico de drogas e armas, bem como na

reiteração delitiva, não há que se falar em ilegalidade do decreto

de prisão preventiva.

2. A aferição da razoabilidade da duração do processo não se efetiva

de forma meramente aritmética. Na espécie, o andamento processual

encontra-se compatível com as particularidades da causa, não se

tributando, pois, aos órgãos estatais indevida letargia.

3. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a

custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas

cautelares alternativas à prisão, visto que  insuficientes para

resguardar a ordem pública.

4. Recurso em habeas corpus improvido.
Cabe menção ao indeferimento de liminar no HC 384459, junto ao STJ, no qual a Ministra Relatora Laurita Vaz afastou a alegação de excesso de prazo, embora superados os 120 dias previstos no artigo 22, da lei nº 12.850/13, descrevendo minúcias do caso então em apreço:  “(...)  o exame da duração da instrução deve ser feito caso a caso, não se jungindo apenas à contagem matemática, e, na hipótese dos autos, com vários réus, diversos advogados, inúmeras diligências, testemunhas etc. será perfeitamente admissível dilatação que se faça necessária em função das circunstâncias próprias da espécie”.

Igualmente de relevo o indeferimento liminar no HC 348354, sob a Relatoria do Ministro Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJSP), no que destacado:

“No entanto, urge salientar que nem todos os prazos processuais são peremptórios, até mesmo porque, segundo farta jurisprudência dos Tribunais Superiores, o excesso prazal não é resultado de mera soma aritmética, havendo sempre a necessidade de se observar o princípio da razoabilidade que a lei empresta aos atos judiciais, sendo imprescindível, em certas circunstâncias, maior dilação do prazo, em virtude das particularidades de cada caso concreto”.

No precedente deste TJRS, relativo ao HC nº 70059627778, relatado pela colega Isabel de Borba Lucas, julgado em 28MAI2014, acentuo o teor abaixo reproduzido:

“Ademais, de ressaltar que o feito possui extrema complexidade, além de envolver imputações gravíssimas (receptação, associação criminosa, adulteração de sinal de identificação de veículo automotor, organização criminosa e lavagem de dinheiro), com 07 (sete) réus, grande parte deles reclusos cautelarmente, impondo-se a sua condução, pela SUSEPE, até as solenidades de instrução, o que reduz naturalmente a marcha processual.
Por outro lado, o prazo previsto no artigo 22, parágrafo único, da Lei n.º 12.850/13, não é peremptório, porquanto deve ser considerado em relação às intercorrências processuais atribuíveis ao Judiciário ou ao Ministério Público, sob pena de fomentar a obstrução processual, por parte da defesa”.
Releva salientar que dito habeas corpus considerou a complexidade do feito por envolver 07 réus.

Então, o que dizer do presente feito, cuja denúncia envolve 48 (quarenta e oito) réus, a quem se imputam os seguintes delitos, modo global: delitos dos artigos 2º, §§§ 2º, 3º e 4º, inciso IV, da lei nº 12.850/13; artigos 2º, §§ 2º e 4º, inciso IV, da lei nº 12.850/13; artigos 12, caput e 16, caput, ambos da Lei nº 10.826/03; artigo 33, da lei nº 11.343/06; artigo 180, caput, do CP; artigo 12, caput e artigo 16, IV, ambos da lei nº 10.826/03; artigo 12, caput, da lei nº 10.826/03, o que retrata uma realidade de extrema complexidade e demanda o exame do feito em um decurso de tempo mais alongado do que o habitual.

Por fim, a trajetória do feito é conduzida de modo adequado  e cauteloso pelo juízo singular, que vem, ao longo do seu processamento, tendo atuação diligente, inexistindo desídia em seu agir, sempre preocupado em observar o direito de defesa, mas sem sacrificar o devido processo legal.

Diante do exposto, não vislumbrando constrangimento ilegal no caso concreto, denego a ordem impetrada. 

É o voto.

Des. Luiz Mello Guimarães - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Victor Luiz Barcellos Lima - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. JOSÉ ANTÔNIO CIDADE PITREZ - Presidente - Habeas Corpus nº 70072106750, Comarca de Sapiranga: "DENEGARAM A ORDEM IMPETRADA. DECISÃO UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: 
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